MARATONA DE PRESCRIÇÃO PENAL — FELIPE VIEITES NOVAES 


Material de acompanhamento das aulas 


1- Prescrição Penal — é causa extintiva da punibilidade prevista no art. 107, IV 
do CP. Consiste no prazo que não pode ser ultrapassado pelo Estado na 
concretização da pretensão punitiva ou na efetivação da pretensão executória, 
ou seja, o Estado tem o direito de punir, e esse direito se concretiza com a 
prática do delito, mas não é eterno, há um lapso temporal para que o Estado 
consiga exercê-lo, do contrário estará extinta a punibilidade. A prescrição pode 
ser dividida inicialmente em prescrição da pretensão punitiva — PPP, que ocorre 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, e a prescrição da 
pretensão executória — PPE, quando já houve o trânsito em julgado da 
condenação. 


2- Imprescritibilidade: Somente a CF/88 pode prever imprescritibilidade — art. 
5º, XLII — Racismo e no art. 52, XLIV para o crime de grupos armados que 
atentem contra o Estado Democrático. O STF e o STJ entendem que previsões 
de imprescritibilidade constantes de convenções internacionais não podem ser 


aplicadas internamente, quando não previstas por leis internas. 


3- Prescrição da Pretensão Punitiva — PPP — entre o crime e a obtenção de uma 
sentença condenatória transitada em julgado, considerando cada intervalo 
entre causas de interrupção neste período. 


3.1- Prazo da PPP: a prescrição antes de transitar em julgado a sentença será 
regulada pela pena máxima em abstrato cominada para o crime, observadas as 
regras do art. 109, I a VI, do CP. Os mesmos prazos são utilizados nas penas 
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restritivas de direitos. As causas de aumento e de diminuição de pena devem 
ser consideradas para o cálculo da prescrição, e esta é a posição jurisprudencial 
majoritária, com exceção das causas referentes ao concurso de crimes, uma vez 
que, em caso de concurso, a extinção da punibilidade e a prescrição são 
analisadas para cada crime separadamente. 


Ex.: De cálculo de pena máxima com causa de diminuição de pena — pegue a 
pena máxima do crime e diminua da menor diminuição, teremos a pena 


máxima específica daquele crime. 

Crime de roubo tentado 

Art. 157 - pena máxima é de 10 anos (transforme em meses). 
Art. 14 - a menor diminuição da tentativa é 1/3. 

10 anos = 1/3 de 120 meses = 40 meses = 3 anos e 4 meses 


10 anos — 3 anos e 4 meses = 6 anos e 8 meses. 


Ex.: cálculo de pena máxima com causa de aumento de pena — pegue a pena 
máxima do crime e aumente da maior fração do aumento. 


Roubo com aumento de pena da arma de fogo — art. 157, $2º- A. 
Pena máxima — 10 anos e aumento de pena de 2/3. 
10 anos = 2/3 de 120 meses = 80 meses = 6 anos 8 meses 


16 anos e 8 meses. 
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Após descobrir a pena máxima do crime, o prazo será determinado pelo art. 
109, do CP, que estabelece uma espécie de tabela considerando os intervalos 
de pena abaixo: 


Prazo Prescricional Pena máxima 

vinte anos superior a doze 

dezesseis anos superior a oito anos e não excede a 
doze 

doze anos superior a quatro anos e não excede 
a oito 

oito anos superior a dois anos e não excede a 
quatro 

quatro anos igual a um ano ou, sendo superior, 
não excede a dois 

3 (três) anos é inferior a 1 (um) ano 


MARATONA 
3 


a PENAL 
1415/05 


AULAS GRATUITAS 


MARATONA DE PRESCRIÇÃO PENAL — FELIPE VIEITES NOVAES 
Material de acompanhamento das aulas 


- Redução dos prazos de prescrição 


Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o 
criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data 
da sentença, maior de 70 (setenta) anos. 


- Redução no caso do maior de 70 anos: 


- Data da prolação da sentença e não do transito em julgado — STF 
HC129.696 


- Sentença deve ser entendida como primeira decisão condenatória STJ 
EREsp 749912/PR. 


- Acórdão condenatório nas ações penais originárias de tribunais. 
- Acórdão condenatório que reforma sentença absolutória. 


- Acórdão que traz modificação relevante na condenação — STJ EDcl no 
REsp 1.301.820/RJ. 


- Decisão do Embargos de Declaração em caso de modificação da decisão 
embargada — STF AP 516/DF 


OBS.: A reincidência do agente não influencia na PPP, conforme dispõe o 
enunciado 220 da Súmula do STJ. A reincidência somente aumenta o prazo 
prescricional da prescrição da pretensão executória, por força do disposto no 
caput, do art. 110, do CP. 
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3.2 — início da contagem do prazo da PPP: 


Art. 111 - A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa 


a correr: 
l- do dia em que o crime se consumou; 
Il - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa; 
IIl - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência; 


IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do 
registro civil, da data em que o fato se tornou conhecido. 


V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, 
previstos neste Código ou em legislação especial, da data em que a vítima 
completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse tempo já houver sido proposta a 
ação penal. 


OBS: No caso do inciso V, do art. 111, havendo denúncia do Ministério Público, 
o início do prazo prescricional será a data do oferecimento da denúnica, apesar 
da lei não ser clara neste sentido, é o entendimento que prevalece na 
jurisprudência, conforme decidiu o STJ no HC 482116. 
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